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LEI No 1.838/2021, OE í1 0E JUNHO DE 2021

Dispõe sobre as diretrizes para a êlaboração
da lei oÍçamentária do Município dê
PiracuÍuca para o exêrcicio Financeiro dê
2022 ê dá outras pÍovidênciâs.

CAPíTULO I

DAS ÍrtETAS F|SCA|S

Art. 2'- Em cumprimento ao estabelecido no artigo 40 da Lei Comptementar no
101, de 04 de maio de 2OOO, as metas Ílscais dê receitas. despesas, resultado primário,
nominal e monta dividâ pública para o exercicio de 2022, estâo identificâdos nos
Demonstrativos

PiiüôüiiücA

STN
, em conformidade com a portaria n"709, de 25 dê fevereiro de 2021,

o ExcELENTísslMo pREFEtro MUNtclpAL DE ptRACURUCA, ESTADO Do
PIAUí, FRANCISCo DE AssIS DA slLVA i,,lELoi

Faço saber que a Câmara l\4unicipal de pirâcuruca, Estado do piauí, aprovou e eu sanctono
a seguinte Lêi;

Art 1'- São êstabetecidas, em cumprimento ao djsposto no art. j65, s 2.0, da
Constituição Federat, e na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2OOO, as diretrizes
orçâmentáÍias do Munjcípio de piracurucã para 2022, compreendendol

| - as Metas Fiscais.

ll - as Prioridadês da Administração l\,lunacipal;

lll - a Eskuturâ dos Orçamentos;

lV- as DiÍêtrizes para a Elaboração e Execução do Orçamento do l\runrcipto;

V - as Disposiçóes sobre a Dívida pública Municipal;

Vl - as Disposições sobre Despesê com pessoal;

Vll - as Disposiçôes sobre alteração na Legislaçáo Tributária;

Vlll - as DisposiÇõês sobre Destinaçáo de Recursos ao Setor privado. e

tX - âs Disposiçôes cerâis.
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PiilâôüiiücA GÀBINETX DO PRIITTI'II)

Parte ll - Demonstrativo dos Riscos FÉcab e providênçias;

cAPiTULo I
DAs pRtoRIDADES DA ADM|NtSTRAçÃo MUNtctpal

§ - Ficam apropriadas aos programas constantês no plano plurianual 2022-
nas respeciivas açôes e metas constantes no anexo de Metas e

Art. 3o - A Lea Orçamêntária Anual abrangerá as Entidades da Administração
Direta e lndÍeta constituÍdas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas públicas e
Sociedades dê Economia l\,lista que recebam recursos do Orçamento Fiscale da Seguridade
Social.

Art. 40 - O Anexo de Riscos Fiscais, s 3" do art. 4" da LRF, foi incluído nos
MOIdES dO MANUAL TÉCNICO DE OEMONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA NO
709/2021-STN.

Art. 5ô - Os Anexos de Riscos Fiscais e lúetas Fiscais refendos no art. 2, e 4.
desta Lei Constituem-sê dos seguintes:

PaÉe l- Anexo de Mêtas Fiscais, constituído de:
a) Demonstrativo I- Mêtâs Anuaisi
b) Demonstratjvo ll - Avaliação do Cumprimenlo das l\retas do Exercício

Anteriori
c) Dêmonstrativo l - Metas Fiscais Atuais comparadas com as t\,4etas Fiscais

Fixadas nos Três Exercícios Anteriores,
d) Demonstrativo lV-Evolução do patrimônio Liquido;
e) Dêmonstrativo V - Orjgem e Aptjcâção de Rêcursos Obtidos corn a

Alienação dê Ativos;
0 Demonstrativo Vll - Estimativa e CompensaÇão da Rênúnciâ de Rêceitât êg) Demonstratrvo Vlll - Í\rargem dê Expansão das Despesâs Obr€atóriâs de

Caráter Continuado.

Art. 6o - As Prioridâdes e Metas da Administração Municipal para o exercicio,inanceiro de 2022 sâo as constantes do ptáno pturianual de â022 a zóá5, á;p"tirut" .o.os objetivos e normas estabêlêcidas nesta tei.

§ 1o - Os recursos estimâdos na Lei Orçamentária para 2022 serào destinados,preferencialmentê, parê as prioradades e metas estabelecidâs nos Anexos do plano plunanual
não se constituindo, todavia em limite à programaÉo de dêspesas.

§ 20 - Na elaboraçáo da proposta orçâmentá tia paa 2022, o poder Executivopoderá aumentar ou diminuir as metas Íísicas estabelecidas nesta Lei, a fim Oe compatiUilizar
a dêspêsa orçada à receita estimada, de forma a preserva. o equilíbrio das contas públicas.
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GAB]NETE DO PRXFEITO

Vll. Ação, operação da quat resulta produto (bem ou serviço) que contÍibui pata
atender ao de um programa governamental. lncluem-se também no conceito de ação
as kansferê as ou voluntárias a outros Entes da Federaçào e a pessoas físicas
e jurídicas, de subsídios, subvençôes, auxílios, contribuições e financiamentos.

ntre o

PiüÀôüRüch

capíTULo t

OA ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS

Art. 7 o - O Orçamento para o exercício financeiro de ZO22 aúangeta os
Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas públicâs e outras, que
recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em conformídâde
com a eskutura organizacional estabelêcida em cada órgão da Administraçâo tvlunicipâl.

Art. 80 - A Lei Orçamenl*iapara 2022 evideociará as Receitas e Despesas de
cada uma das Llnidades Gestoras, especiÍicando aqueles vinculados a Fundos, AutaÍquias, e
aos Orçamentos Fiscal e da Sêguridade Social, desdobradas as despesas por funÇão, sub-
função, programa, projeto, atividade ou opêrações especiais ê, quanto a sua natureza, poÍ
câtegoria econômrca, grupo de nâtureza de despesâ e modâlidade dê aplicaçáo, tudo em
conformidadê com as Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterâçóês posteriores.

Art. 9" - A lei Orçamentária Anual compreenderá:

I - O oÍçamento Fiscâl; e,

ll - O orçamento da Seguridade Social.

Art. 10 - para êfeito dêsta Lei entende-sê por:

l. órgão, o maior nível da classiÍicação institucional, que tem por fanalidade
agrupar unidades orçamentáÍias;

ll. Unidade Orçamêntária, o menor nÍvêl da classiíicação institucional,

lll- Programa o inskumêntô de organlzação da aÇão governamental visândo
à concretizâção dos objetivos pretendidos, sendo mensurados por indicadoíes estabetêctdos
no plano plurianuall

lV - Atividâde, um instrumento de programaçáo para alcançaí o objêtivo de um
programâ, envolvendo um conjunto de operaçõês que se realizam de modo contínuo e
permanente, das quais resulta um produto necêssário à manutenção da ação de governo;

V- Projeto, um jnstrumento de paogramação pâra alcançar o objetivo de um
pÍograma, envolvendo um conjunto de operaçóes, limitâdas no tempo, das quais resulla um
produlo quê concorre para â expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;

Vl. Operação Especial, despesa que não contribui para a manutençáo,
êxpansão ou apêrfeiçoamento das ações de governo federal, da qual não resulta um produto,
e não gera conkâprestaÉo diretâ sob a forma de bens ou serviÇos;
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Vlll. Ob.iêüvo, alvo a ser atingido, rêsultado que se pretende alcançar com a
realizaçáo das açóes governamentais, sempre visando ao bem_êstar da colêtividâdê

lX. Mota Físlca, medida do alcance dos objêtivos, ofertada por açáo êm um
determinado pêríodo, podendo ser de natureza quantitativa ou qualitativa;

X. Unldade de Mêdida, padrão selecionado para mensurar o resuttado
ofertado pela ação;

Xl. Produto, bem ou serviço gerado a partir da consecução de cada ação
govemamental (atividade, projeto ou operação especiaD, visando ao atendimento do objetivo
do programa;

Xll. Reaultado Esp€rado, resuhâdo que se visa atingirem proldo atendimento
à demanda social a partir da consecugáo das metas da ação govemamental.

§ 1'- Cada programa identjficará as ações necessárias para atingir os sêus
obletivos sob a forma de atividades e projetos, especiílcando os.especlivos valorãs e metas,
bem como as unidadês orçamentárias responsáveis pela realização da açã0.

§ 2o - Cadâ atividâde e projeto idêntificârá a funÇáo e a suufunFo às quars se
vinculam.

§ 3" - As categorias dê progrêmação dê que trata estâ Lei serão identificadas
no prolêto de lei orÇâmentárja por programas, atividade e projetos e respêctivos subtitulos
com indicação dê suas metas fiscâis.

Art. 11 - Os oÍçamentos fiscais e da seguridade social discriminarão a despesa
por unidade orçamenlária, detalhada por catêgoria de programação em seu menor nivel,
especmcando a esfeÍa orçamentária, a fonte de recurso e os grupos de despesa, conforme â
seguí discriminados:

I - Pessoal ê encargos sociais _ 1;

ll - Juros e encargos da dluida _ 2;

lll - OutÍas despesas correntes _ 3;

lV - Investimêntos- 4:

V - lnversÕes financeiras _ 6l

Vl - Amorlização da dívida _ 7;

Vll- Reserva de Contingência _ 9.

§ 'lo. A esfera oÍÇamentária tem por flnâlidade identificar se o orçamento é
Fiscal(F) ou da Sêguridâde Soctat (S).

§2' A reserva de contingência prevista no art. 21, será identiícada pelo dígito
refere ao grupo de naturêza da despesa.

g(nove) no qu
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- § 30. No Projeto de Lei Orçamentária Anual será atribuldo a cada projeto e
Atividade, sem prejuÍzo das codificaçóes funcionais programátjcâs adotadas, um código
numédco seqüencial.

§ 4". A Modalidade de Aplicaçáo - MA destjna_se a indicar se os rêcursos seÍão
aplicêdos:

l. Diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, mediante
descentralização de crédito orçamentário. por outro órgão ou entidade intêgrantê dos
Orçamêntos Eiscal ou da Seguridade Socjal, ou

ll. lndiretamente, mediante kansferência financeira, por oukas esferas de
governo, sêus órgãos, Íundos ou entidâdes ou por entidades privadas sem fins lucralivos.

§ 60. A especiflcação da modalidade de que trâta estê ârtrgo observara no
minimo o seguinte detalhamênto:

20 - Transferências à União
30 - Trânsferências a Estados e ão Distrito Federal
31 - Transferências a Estados e ao Distrito Fêderal _ Éundo a Fundo
40 - TÍansferêncrês a lMunicÍpios
41 -Transferências a À,4unicÍpios _ Fundo a Fundo
50 - Trênsíerências a lnstitúições privadas sem Fins Lucrâtivos
60 - Transferênciês a lnstituiçôes privâdas com Fins Lucratlvos
70 -Transíerências a lnstituições l\,4ultigovêrnamentais
71 - Trânsíêrências a Consórcios públicos
80 - Transíerênciâs ao Exterior
90 - Aplicações Diretas

An. 12 , A Lêi orçamentária discrjmjnará em categoria de progrêmação
especílicâ as dotações destinadas:

I - Ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das unrdades
oíçamentárias responsávêrs pelos débilos

Parágrafo único. A inclusão de precatórios no Orçamento de 2022 ficaé
condicionada ao envio destes pelo poder Judiciário até 31 de agosto de 2021, contendo
número do prêcatório, tipo de causa julgada, nome do beneficiário, ;alor a ser pago em 2022
em caso de pârcelamento e data do trânsito êm julgado.

Art 13, O projeto de lei orcamentária que o poder Executivo encamrnhará à
Cámara Iúunicipal ê a respectiva Lei será constituída de:

I - Mensagem;

ll - Texto da Lei;

lll - Anexos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, djscriminando a
receitâ e a na forma deíinada nesta Lei;
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CAPíTULO IV

OAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORçAMENTO DO
MUNICiPIO

ParágraÍo único - Até 30 días antes do prazo pa.a encaminhamento dâ
a ao Poder Legislativo, o poder Executivo Municipal cotocârá à

Pi'iüêüilücA

lV - Discriminaçâo da legislação receita e da dêspesa, Íeferente aos
orçamentos fiscale da seguridadê sociali

V - Anexos complementares de acordo com a Lel n. 4.320 de 17 de março de
1964:

Vl - Evolução da Íeceita, segundo âs categorias econômicâs e seu
desdobrâmento em fontes:

Vll - Evolução da despesa, segundo es categorias econômicas e grupos dê
dêspesa.

Art. 14 - A Lei Orçamentária Anual compreenderá todas as receitas e despêsâs,
quaisquer que sejam as suas origens ê destinaÉo.

§ 10 - Não se consideram para os Ílns deste artigo as operâçóes de crédito por
anlecipação de receita e outÍas entradas compensatórias no ativo e passivo flnancetros.

§ 2'. As unidades oíçamentárias serâo agrupadâs em órgãos orçámentários
sendo o major nÍvet da classiíicêção institucionaÍ.

§ 2o - Os recursos píovenientes de convênios, consórcios e contratos de
qualquer natureza serão obÍigatoriamente incluídos na Lei Orçamentária.

§ 3o - Os Fundos l\.4unicipais lêgalmente anstituidos integrârão os orçamentos
de seus órgãos ou êntidades gestoras, em unidâdes orçâmentárias e;pecíficâs, de modo a
evidenciar o princípio constilucional de sua integração à Lei OrÇamentária Anual-

Art 15 O Orçamento da Seguridade Sociat abÍangerá as açÕes
governamenlais dos poderes e ôrgãos, fundos e entidades dâ Administraçáo Direta e rndireta
vinculadas à saúde e asststência socíal.

Art. 16 - O Orçamento para o exercÍcio de 2022 obedeceÍá, entre oukos, ao
princípio da transparência, pubricidade ê do equiríbrio entre receitas e despesas, permitindo-
se o amplo acesso da sociedadê a todâs as informações relatjvas a cadâ uma dessas etapas.

_ Art. 17 - Os estudos para a deíinição do orçamento da Éceila parc 2022
deverão observar os efeitos da alteração da legislaçá; tributária, incentivos fiscais
aulorizados, a inflaÉo do peíodo, o crescimento econômico e a evorução dos trabutos nos
últimos três exercÍcios e a projeção para os dois seguintes_

pro
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disposição da Cámara l\4unicipal e do l\Iinistério público, os estudos e as estimativas de
receitas para exercÍcios subseqúentes e as respêctivas memórias de cálculo_

Art. 18 - Na exêcuçáo do orçamênto, se veriflcâdo que o comportâmento da
aeceita poderá afetar o cumprimento das metas de resurtado primário e nominar, os poderes
Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotaçóes e observadâ a fonte de
recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira nos
montantes necêssários. parê as dotações abêixo (arl. 9o da LRF):

l- Projetos ou atividades vinculadas a recursos de lransferências voluntáriasi

ll - Obrâs em gêral, desde que não iniciadas;

lll - Dotaçõês para combustíveis, obras, serviços púbticos e agricultura, e

lV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das
diversas atividades

§ 1o. A limitação têrá como base percentualde redução proporcional ao déficit
de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 2o. A limitaÉo de empenho ê da movimentação finânceira será detêrmlnada
pelos CheÍes do Poder Legislativo e Executivo, dando_se, respêctivamente, por ato da mesa
e por decreto.

§ 3o. Excluem-sê da limitaçáo de que trâta este artigo as despesas que
constituem obrigação constitucjonal e legal cJe exêcuÇão:

a) Despesas com a Manutençáo e Desenvolvimenlo do Ensino até chegar ao
limile constitucional de 25olo:

b) Despesas com Saúde até chegar ao limite constitucionâl de lSyoi

c) Despesâs com pessoal ê EncaÍgos Sociais, observados os limites
êstabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal;

d) Repasse para o poder Legislâlivo;

e) Despesas decorrentes de parcelâmentos de encargos sociais;

f) Despesa com pagamenlo da Contribuição Sociat pâra formação do pASEp;

g) Despesas com Assistênciâ Social até o timite lêgat estabelecido

§ 4. - A administração municipal adotârá, sêmpre, como instrumento de ajuste
da despesa as dtsponibrlidades dê receda

- Na avaliação do cumprimento das mêlas bimestrais de arrecadação
o ou não do mecanismo da limitaÉo de empenho e movimentaião

pa
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An.25 Os procedimentos administrativos de êstimativa do impacto
orçâmentáíio-íinanceiro e declaração do ordenado. de despesa de que trata o art. 16, itens I
e ll da LRF seí inseridos no processo que abriga os autos da licjtação ou sua
dispensa/in ibilidade

Arl. 21 - O Orçamento para o exercicio de 2022 deslinará recursos paÍa a
Reservâ de Contingência não destinada especificamente a dêterminado órgão, unidade
orçamentária, programa oú natureza de despesa, não infêaiores a 0,5% (zero víagula cinco
por cênto) e limitados a 2% (dois por cento) da Rêceita Corrente LÍquida prevista.

§ 1" Os recursos da ResêNa dê Contingência sêráo destinados âo
atendimento de passivos contingentês e outros riscos e evêntos fiscais tmprevistos coníorme
o aí. 50, lll, da Lei Complementar no 101, de 04 de mâio de 2OOO.

§ 2o - Os recursos da Reserva de Contingência destinados ao alendimênto de
passivos contingentes e oukos riscos e eventos fiscâis imprevistos, caso êstes não se
concretizem, poderão ser utilizados por ato do Chefê do podêí Exequtivo l\Iunicipal para a
abertura de créditos adicionais suplementares de dotaçóes que se tornarem insufi;ientes.

Art. 22 - A proposta orçamentária do poder Legislativo será encaminhada ao
Executivo até 31 de agosto de 2021, para ser inçlulda na propo;ta orçamentária do Munjcípio.

Art.23 - O Chefe do poder Executivo estabelecerá até 30 dias após a
publicação da Lei Orçâmentária Anual, a programaÉo Íinanceira das rcceilas e despesas e
o cronogrêma de execuçáo mensal de desembolso, Conbrme o art. go de LRF

Art. 24 - Os pÍojetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2022
com dotaçôes vincuradas e Íontes de recursos oriunda§ de transferéncias voruntárias,
operaçôes de crédito e alienação de bens só serão exêcutadas e utilizadas a quatquer tÍtuto,
Se ocorrer ou estjver garantido o seu ingresso no Íluxo de caixa, Íespeitado ainda o montante
ingressado ou garantido.

?i'iüôü[üch

Íinanceira, será considerada ainda o resultado Íinanceiío apurado no Balanço patrimonial do
exercício anterior, em cada fonte de recursos.

Art. 19 - As despesas obrigatórias dê caráter continuado em relaÉo à Receita
Corrente Líquida, prog,amadas paÍa 2022, poderào ser expandidas em até 1,8yo (um virgula
oito por cento), tomandGse por base as Despesâs Obrigatóriasde Caráter Continuado fixadas
na Lei Orçamentáriâ Anual para 202Í.

Art, 20 - Constituêm riscos fiscais capazes de aíetar o equilÍbrio das contas
públicas do MunicÍpio, aqueles constantes do Anêxo ptóprio dests Lei.

Parágrafo único - Os risoos fiscáis caso se concretizem, seráo atendidos com
recursos da ReSêrva de Contingência.
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Parágrâfo único - para eÍeito do disposto no art. .16, s 30 da LRF, são
consideradas irrelevantes, aquelas dêcorrentes da criâçã0, expansão ou aperfejÇoamento da
ação governamental que acarrete aumento de despesa. cujo montântê no exercício írnâncetro
de 2022, em cada êvento, náo exceda o valor limite parê dispensa de licitação íixada no art
24 da Lei 8.666/93, devidamente atualizado.

Art 26 - As obras em ândamênto e a conservação do pâtrimônio público terão
prioridade sobre pÍojetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos
progÍamâdos com recursos de transferência voluntária e operaçáo de crédito.

Aí. 27 - O custeio, pelo poder Executivo l\,,t!nicjpal, de despesas dê
competência dos Êstados, do Distrito Federal e da União, somente poderá ser rêatizado:

l- caso se refira a açóes de competência comum dos referidos entes da
Federação, previstas no art. 23 da Constituição Fêderal;

ll - se houver detathamento ôo seu objêto na Lei OrÇamentária Anuat,
lll - sejam objeto de celebrêção de convênio, acordo, ajuste ou instrumento

congénerê.

Art 28 - Na elâboração, aprovâção e execuçáo da Lei OrçamentáÍia paía o
exercício de 2022, o l\.4unicjpio buscará a obtenção dos resuttados previ;tos no anêxo de
metas fiscais integrante desta Lei.

ParágraÍo únrco - As metas Ítscais, definidas neste artigo, e as metas ê
prioridades desta Lei poderão ser revistas, poí ocasião da elaboração;o prol.eto de Lei
Orçamentáda, tendo em vista o comportamento das recêitas e despesas municrpais e a
deÍlniçáo das transferênciês constitucionais, constantês das proposlas orçamentárias da
União e do Estado.

Art. 29 - No projeto de Lei Orçamentária para o exercicio de 2022, as receitâs
e despesas serão orçadâs segundo os preços vigentes no mês de julho de 2021

Art. 30 - A estimativa da recêitâ e a fixaçáo da despêsa do Municípro serão
realizadas tendo em vista o equitíbrio Íiscal.

Art. 31 - O projeto de Lei Orçamentária de 2022 conteú a programação
constante do Plano plu tianual 2022-2025 e s\tas rêspectivâs altêraçóes.

_. Art. 32 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no plâno
PluÍianual, que inlegram a Lêi Orçamentária de 2022, seráo objetos de avaliaçáo permanentê
pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento de seus objetjvos, coriigir desvios
e avaliâr seus custos e cumprimento dâs metas físicas estabelecidas

Pi'füêüilüià CABINETE DO PRIFEI'I'O

Art. 33- Na Lei Orçâmentária Anual poderão constar as seguintes autorizações:
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Art. 34 - Os projêtos de Lei relativos a créditos adicionais serão apresentados
nâ forma e com o detalhamento estabelêcido na lej orçâmentária ânual.

§ 1. - acompaôharão os proiêtos de Lei Íêlativos a créditos adiciona s
exposições de molivos cúcunstanciadas quê osJustiÍiquem e que indiquem as conseqúênctas
dos câncelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades e dos prolelos.

§ 2" Os créditos adlcionêis e suplêmentares serão aprovados peia Cámara
lúunicipal e aberto por Decreto Executivo, conforme determina o art 42 da Lei 4_320t64

§ 3. - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação,
as exposiçÕes dê motivos de que trata o s .1. deste artigo conteráo a âtualização das
estimativas de Íeceilas para o exercício.

CABINITE DO PREFEITO

a) até o limite nela deÍlnido;

b) até o limite autorizado êm Lei especÍÍica de reajuste de pessoal e encargos

ll - Para abertura de Créditos Extraoídinários.

cApiTuLo v

DAs DtspostÇoES soBRE A DívtDA púBLtcA MUNtctpÀL

sooars;

. Art. 35 - A Lei Orçámentária de 2022 poderá conter as seguintes autorizaçôes:

I - Para realização de operações de crédito porantecipaçáo dâ RêÇeita, até o
limite Iegalmênte permitido;

ll - Para a contrataÉo de Operaçó€s d6 CÉdito para atendimento a Despesas
de Capital, observado o limite de endividamento na forma estâbelecida na LRF;

Art.36 - Ultrapassado o limite de êndividamento deÍinido na legislação
pertinênte e enquanto perdurar o excêsso, o poder Executivo obterá rêsultado primário
necessário através da timitação dê empenho e movamentaÉo Íinanceira.

Piiüôü[ücA

37- Os podêres Executivo e Legislativo, mêdiante tei autorizativâ, poderáo
rgos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a
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Pi'fâêü[üch GABINETE DO PRtrT'EITO

iminaÉo das despesas com hoÍas-extras;

de servidores ocupantes de cargo em comissáo;

remunêração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso
público ou caráter temporário na forma da Lei, observado os limites e as regras da LRF.

§ 1ô - Os recursos para as despesas decorrêntes dêstes atos dêverão estar
previstos na lêi de orçafiento paâ 2022.

§ 2' - Caso seja previsto o reajuste geral de pêssoat refêrido no câput, os
recursos necessários ao seu âtêndimento constaráo da Lei orçamentária de 2022 efi
categoria de programaÉo específica, observado o limite do art. 7.1 da Lei Complementar no
101 de 2000

§ 3'- Para fins de apuraçâo da despesâ com pessoat, previsla no an. 18 da
LeiComplemêntar no 101, de 2OOO deverão ser incluidas as despesas relativas à contrataÇão
de pessoal por tempo detêrminado para atender a necessidade temporária de excepcional
intêresse público, nos termos dê Leiespecífica.

§ 40 - Os poderes Êxecutivo e Legistativo submeterão a retaÉo das
modiílcações de que trata o caput deste artigo, demonstrando compalibilidade com o disposto
na Lei Complementar no 101, de 2000 e Lei Orçamêntária Anual.

Ad. 38 - No êxercício de 2022, a realizaçáo de serviços extraordinários, quando
â despesa houver extrapolâdo 95o/o (noventa e cinco por cento) dos limites deÍtnidos na LRF
somente poderá ocorrêr quando destinada ao atendimento de relevantes interessês públicos
quê ensejem situaçóes emergenciais dê risco ou de prejuízo para a socjedade.

Art. 39 - O disposto no s íô do art. 18 da Lei Complementar n" 101, de 2OOO,
aplica-se exclusivamentê para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal,
independêntemente da tegalidade ou validade dos conkatos.

ParágraÍo único. Não sê considêra como Subslituição de sêrvidores ê
êmpregados públicos, para efeaio do caput, os contratos de tercêirizaçào relativos à execução
indirêta de atividades quê, simultâneamente:

I - Sejam acessórias, inskumentais ou complementares aos assuntos que
constituem área de competência tegâldo órgão ou entadâde;

ll - Não sejam inerentês a categorias funcionais abrangidas por plano de
cargos do quadro de pessoal do órgáo ou entidadê, sâlvo expressa dispostção lêgal em
conkário, ou quando se trataÍ de caÍgo ou câtêgoria extinto, total ou parcialmente.

lll - náo carâcterizem rêlação djreta de emprego_

Art. 40 - O Executivo l\4unicipal adotará âs seguintes medidas para reduzir as
despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecjdos na LRF:

I - Eliminaçáo das vantagens concedidas â servidores;
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lV - Demissão de servidores admitidos em caráter temporário

CAPITULO VIII

DA DEST|NAçÃo DE REcuRsos Ao sEToR pRlvADo

cApíTULo v[
DAs otspostÇÕEs soBRE aLTERAçÃo NA LEGtslAÇÃo TR|BUTÁR|A

Art. 41 - Para fins de apêrfeiçoamento da polÍ ca e da administraÉo íscat do
Municipio, o Poder Executivo podeé encaminhar.à Câmara Municipal, projetos de lei
complementar dispondo sobre alteraçôes na legishçáo tributária, notadamente:

, - Alteração e alualizaçáo do Código Tributário Municipal;

ll - AperfejÇoâmento e a atuatizaçáo da legislação kibutáriê referente aos
lmpostos de competêncja Municipât;

lll - Adequação, inovação e atualizaçáo da tegislação tributária refêrenle às
taxas municipais;

Art. 42. Quâlquer projeto de lei que concêda ou âmplie isenção, incentivo ou
benofÍcio de nâturezâ tributária, que não tenhâ sido aprovado até a data de;ubticaçáo destâ
lei, e que gere efejlos sobre a Íeceita estimada parâ 2022, somente poderá seraprovado caso
indiqúe, fundâmentâdamente, a estimativa de renúncia de recêita que acanelará, bem como
as despesas, em idêntico monlante, que serão anuladas automaticamente, não cabendo
anulação de despesas correntes e com amortizações de dívidas.

An 43-A transferência de recursos a instiluiçôes privadas sem Íins lucrativos,
somênte é permitida a títúlo de subvenções sociais, contribuições e auxílios e que preencham
uma das seguintes condiçôes:

l- sejam de atêndimênto direto ao público, de Íorma gratuitâ, e estejam registradâs no
Conselho Nacional de Assistêncja Social - CNAS ou em outro órgão equivalenie no ámbito
êstadualou municipêl;

Il - atendam ao disposto no art. 204 da Constituiçáo Federal, no art. 61 dâ ADCT, bem como
na Lei no 8.742, de 7 de dezêmbro de 1993;

m qua como Organizaçáo da Sociedade Cúitde lnteresse público _ OSC|p,
firmado com o Poder público, de acordo com a Lei no 9.790. de 23 dêermo a
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CAPITULO IX
DAS OtSPOStçoEs GERATS

dotaçoes
§ 1o. Caso a LeiOrçamentária de 2022tenha contemplado ao poder Legislativo

ao limite máximo previsto no caput deste artigo, aplicar_sê-á a limitaÇão
de em hoe ovimentaÉo financeiÍa, através de ato de iniciativa do cheíe do Legislativo

ajuste â

Art. 45 - Os repasses mensais dê Íecursos financeiros ao poder Legislativo
serão reâlizados de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal, rêspeitado o
limite máximo estabelecjdo no aá.29-A da Constituição Federal de .lggg, introduzido pela
Emenda Constitucionâl no 25, de i4 de fevereiro de 2OOO.

Pi'üôüilücA

março dê 1999, alterada pela Lei no lO.S39, de 23 de setembro de 2002, regulamentada pelo
Decrêto no 3.100, de 30 dejunho de 1999; ou

lV - sejam qualiÍicadas como Organizaçào Social, com Contrato de Gestão Ílrmado com o
Poder Público, dê acordo com a Lei no 9.637, de í5 de maio de 199g.

§ 1ô - Para habilitar-se ao recebjmento de subvenções sociais, contribuiçôes ou auxitios, a
entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentaí declaraÉo de funcionamento regutar
dos últimos dois anos, emitida no êxercício de 2022 por três autoridades tocais e
comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoíia.

§ 20- Os repasses de recursos seráo efetivados através de convênios. conkalos de repasses,
termos de parceúa ou inshumento similar_

Art. 44 - para êfeito dêsta Lei, entendem-se como:

I -Subvênçõeg Socials - ãs transferências conentes às quais náo conesponda
contrâpÍestação direta em bens ou serviços, destinadas a cobrir as despesâs dê custeio de
instituiçôês pravadas sem fins tucrativos que visem à prestaçáo de serviços essenciais nas
árêas educacionâ|, cultural ou de assistência social e médjca, de acordo com o disposto nos
§§ 20 e 3" do artigo 12 da Lei Fedêrat no 4.320, de 17 dê ma.ço de 1964, e exerçam suas
atividades de forma continuada e gratuiia.

ll - ContÍibuiçóes - as kansíerências correntes que atendem às mesmas exigéncias
contidas no incaso I acima, porém destinadas a cobrir as despesas de custejo das demais
instituições privadas sêm fins lucrativos, não enquadrados nas árêas especjficadas no tnciso
reÍerido;

lll - Auxíllo3 - as transÍerêncaas de capital que, independentemente de contraprestação
direta em bens ou serviços, são destinadas a despesas de investimentos de instituiçÕes
privadas sêm fins lucrativos, conforme o disposto no s 6o artigo í2 da Lei Federal no 4.320/64,
cujas atividades sêjam exercidas de modo continuado e gratuito.

ile
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Nota: Esta Lei recebeu d
desta preÍeitura, o N. í.8
(onze) dias do mês de

FRANCISCO OE ASSIS OA SILVA MELO

PÍefeito Municipal de piÍacuruca-pt

S ILVA

Secretário Munjcipal d o e Finançâs

GÀBINETE DO PRIFEITO

Administraçáo e Finanças
ugares de costume aos í1
um).

PiHÂêÜilÜih

§ 20. No caso da nào elaboração do cronograma anual de desembolso mensal,
os recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por mês, aplicados sobre
o total das dotaçÕes orçamentárias consignadas ao poder Legislativo, respeitado, em
qualquer caso, o limite máximo previsto na ConstituiÉo Federal.

Art. 46 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentárla à Càmara
l\4unicipalno prazo estabêlecido na Lei Orgânica do l\4unicípio, que â a;reciará e a devotverá
para sanção até o encerramento do período legislativo anual.

§ 10 - A Câmara [,lunicipal não entrará em rêcêsso enquanto náo cumpnr o
disposto no caput desse êrtigo.

§ 2" - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encêminhado paÍa sanção
até o início do exercicio financeio de 2022, fica o Executívo lvlunicipal autorizado a êxecutar
a proposta orçamêntária na formê original, até a sanção da respectiva lêi orçamentána anual

Art 47 - Os crédilos êspeciais e extraordinários, abertos nos ú,limos quatro
meses do exeícício poderáo ser rêabertos no exercício subseqúenle por ato do Chefê do
Poder Executivo.

Art. 48 - O Exêcutivo Municipal está autorizêdo a assinar convênios com o
Governo Fêderal e Estaduat através de seus órgãos da Administrâção Direta ou lndiÍetâ, para
a realizaçáo de obÍas e serviÇos de competência ou não do Município.

Art. 49 - Esta lei êntra em vigor na data de súâ publicâção.

. Gabinete do preÍeito l\4unicipal de piracuruca, Estado do piauí, aos 11 (onze)
dias do mês dejunho do ano de dois mil e vinte ê um
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LDO 2022

I - METODOLOGIA E MEMORIA DE CAI.CUI.O DAS METAS ANUAIS P/ PREFEITURA DE PIRACURUCA - PI
RECEITAS - Art. 4e, § 2e, inciso I da LRF

PiHÀôÜHÜiÂ

P RS

2022 2023 2024
RECEITAS CORRENTES

Receitâ Tributária
lmpostos
Taxas

Receita de Contribuiçôes
Receita Patrimonial
Receitâ de Serviços
Íransferências Correntes
Íransferências lntergovernâmentais
Transferências dâ União

Cota-Parte do FPM

Íransfeíências de Recursos do SUS - FMS

Oemais Transferencias Coírêntes
O!tras Receitâs Correntes

Multa e luros de Morâ
Recêita da Dívida Ativa Tributária
OutÍôs Receitas Correntes

RECEITAS OE CAPIÍAI.
Operações de cíédito
Amortizâçôes de Empréstimos
Alienações de Bens

Transferênciâs de Ca ital
82.000

5.430.000

76.320.360
4.295.351
3.931.709

163.642
L462.404

278.896
515.395

69.012.834
35.211.069

35.211.059
20.234.918
14.976.151

33.801.765

355.480

6.880

144.744
204.456

7.012.000
1.s00.000

85.280
5.647.200

19.778,239
4.467.165
4.oaa.977

378.188

1.935.900

290.052

536.011

72.174.4!2
36.795.567

36.795.567

21.145.4a9
15.650.078

35.322.844

369.699

7.155

149.910

212.634
s.732.480

89.118

5.873.088

82.921.568
4.645.852

4.252.336

393.31s

2.024.061

303.104

560.131

75.003.148

38.267.390

38.267.390
21.991.309

16.276.081

36.735.758

385.272

7.477

155.656

721.140
5,962.206

ÍOTAL 83,332.360 85.450.719 88.883.774
eah Nretuc.io Ê r1N/tçtt

de 2023;

Concntes, Íoi prcjetodo um cftsctãento médto de oprcxiodomeate 4,4% em rctoção

Con ntes, lol ptujetodo um crcsclmetto médlo d. oprorio.lomente 4X em rcldção

1) Poru o Exerclcío de 2022 Íor prckrodo un 
",ês.inenao 

nédio de aprcxrnadonei? 7% en rctoção oô exe..ki, de 2021;
2)Potoo Ereícicio de 2023,
ao exercício de 2022;

Rú Rú' A.óor. :39 - Cúo . Pmmrpúu, - 6424cn0o - CNPJ 0,ó J'] BsTnool -21 - (3ó) 3l1j.l76l . }vw.pincuq pr Bor bÍ

GABINETE OO PREFEITO

ESPECTFTCAçÃO



LDO 2022

II - METODOLOGIA E MEMORIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS P/ PREFEITURA OE PIRACURUCA. PI
DESPESAS - Art, 4q, § 2s, in.iso da LRF

Pi}üôüiiüih

PREvtsÃo (Rs)

2022 2023
oESPESAS CORRENTES (tl
Pessoal e Encargos Sociais

.,uros e Encar8os dâ Dívidâ

Outras Dêspesas Correntes
DESPESAS DE CAP|TAT ([]
lnvestimentos

lnversões Financeiras

Amortização anceira
RESERVA ONTINGÊNCIA

74.564.900
45.410.200

2.000

29.152.700

8.409.160
7.221.760

1.188.000

358.300

76.506.97 4
46.652.566

2.O43

29.852.365

8.582.142
1 .369.194

79.670.205
48.525.823

2.100

31.082.282

8.901,168
1.663.962

1.237.207

372.400
rgtrALíÍ){\l+It) 83.332.360 85.450.719 88.883.774

Rua RuiBarbosa,2S9 - Centro- piracuruca/piauí- 64240-000 - CN pJ: 06.553.887/OOO1-21 - (86)3343-1386,
www.piracuruca.pi.gov.br

GABINETE DO PREFEITO

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE

DESPESA 2024

(fl r)

1.212.94A

361.604

a



PiüüôüilüiÃ GABINETE DO PREFEITO

R$ 1.00

Ál [xo Il - Dti trÍoNs'Tn Ítvo Dos Rr§cos frsc^rs E pRovrDÊN.r^s

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ÁNEXO DE RISCOS nSC^tS
DEMONSTRATIVO Df, RISCOS FISCAIS f, PROVÍDÊNCIAS

EXIRCiCrO 2022

ARE LRT' J

L ttÉ /DMtMçado E rr!À*.)§ - st\nú+ úp íprorF_çoÉ.t úM ,^rE No 
^No 

Dt ).r,)

TI
Ruà Âul6.ÍboÉ, 289 - Cênt.o - piràcu,úelpiaut 642110{@, cNpJ: 06.s53.887/Oü)1-2t _ 186)33113-1386, **,pa6@rúa.pi,g@.br

PASSIVOS CONTINCENTES PROYIDÊNCIAS

51.200 Ab.íúÀ dê CédÍ6 Adiciúris. p!ni, d. Rsd! dc 54.200

Di!idds em Prcccsso dc Re.onhecimeDto

'77.300 At tun d. CÉditoi Adicionlis . p.nÍ d! Rffir d. 77.100

Avais e Gadtis Corccdid6
82.000 Áh.nu6 dc Crédnos Adicio.ris r p!íiriâ R.sd! dc 82.000

Outros Passivos Continsenrcs

DEMÁIS RISCOS SISCA!S PÁSSIVOS

SLDTOTAL 213.500 SUDTOTAI,

ctÂsPROY

Ftu§tmçào de Anccadação IE 1.500,00 Limitação de Emp.nho IE t.500,00

Resrituiçào de Tributos a Maior

Discrep,incia de Projeçõci
61.800.00 AbcíüÉ d. Crédn6 Adicion i! . p.nn .,. RBflt d. ó3.E00,00

81.000.00 Áh.ftrE dc Crédilc Ádicionlis. ptnú dr Rffi. d. 81.000.00

SUBTOTAI, / J26.J00.00
SUBTOTÂL J26.100-00

!9!.!L ./ 539.E00.00 TOTAL 539.800,00

t

,E.soo-l
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Pi'tAôüilüiÀ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAUENT,I|RIA§

ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGf,M E ÂPLICAÇÂO DO§ SECIIR§OS OBTIDOS COM Á ALIENAÇÀO DE ATTVOS
EXERCICIO - 2022

^NEXO 
I . DÊMONSTR^TIVO V - ORICEM E 

^pLtC^ClO 
Dm iECUISO§ OBTIDOS COM A 

^LTEMCÁO 
DE 

^TrvO§AMF - DcnDsrltivo V (LRF, ú 4., 02o, incie flt)

GABINETE OO PREFEITO

Rl 1,00

^t,lrNAÇÀo 
DL ATMS

^lr.noÇàodcBcns 
Mór.is

LX)S

DESPESAS DE CAPTIAL

lnv. {,.s FinmÉitu

^moíiaçlo 
d. Dlvida

DESPESÁS CORRENTES DOS RECIMES DE PRIVID

Rcginc Cnl d. P!.vida.cir Seirl

Rcgim Púprio d6 Snü,oc públi6

Dl]

E Ít.\À c^\ - titu & hdtL4 oez

1.7t4912

2lJ9332

865 050

1',110 794

915 966

2,l8l4t8

I 299 266

RECEMAS REAI-IZÂDAS ?018 {c)

()

l,xll( rJtADAs

SAÍ.DO

1020
201, (bl

2020 íd) l0 tq 2018 í)

3I1.r 9t2 I656.?J9 3 299 266

(g)=l(l lld))+lllh
{r0 t70.9571

Íh)-í(lb.llc))+llli
(ó956.02' ll 299 266',,

(i)-(lçlrt)

Ruã Âui0a.bosa,289 _ cenÍo - pkac!rLr.â/piaui - 64240-ooo ' cNpri 06.553,8a7looor-21 - {861 3343,1761 - wvw. pi.acu.u ca. pi,80v,b r
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Pifi.AôüÉüêh GABINETE DO PREFEITO

LEt DE D,iErRtzEs oRçÁrrEÀ.rÁRtÀs
ÂNEXO DE METÂS FTSCAI§

MARGEM Df, EXPAN§AO DAS DESPESAS OBRIGÁTORIÂS Dli CARÀTER CONTINUADO
ExERcicro - 2022

ÁÀr-ro r . Df,Mon§TtrlTryo ull - it^Rcr:u D[ f,xp^§§lo DAs DE§PE§^§ O0RTCATóRr^S DE C^nITER COrTlÀaÁN

ÁMF - Tab.lr 9 (LRF, .n ,t', § 20. incrs v) R3 r,00

Aumenlo Permânente dê Receila

( - ) Transferêncies Constitucionâis

Transferências âo FLJNDEB

5.086.944

2 034.778

1 017.389

Saldo Final do Aumênlo Permanente da Receitâ 2034.71a

Saldo Utilizado da lú

lmpacto de Novas

Novas DOCC

(tv) 835.842

835.842

Roa RuiBarboe,289 - Centro - Pnâcuruca/piaui - 6424cooo - cNpl: 06.5s3.88zooo 1-21 - (86)33a3-1761_ www.pracuruca.pi.tov.br

EVENTO VR. PREVISTO P/2022

Reduçáo Perrrlanente de Despesas( tt )

[raígem Bruta ( lll ) : ( I + ) 203477A

1.198.936


